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CAPÍTULO I 

INTRODUÇÃO 
 

A Subcomissão Permanente de Assuntos Sociais reuniu no dia 30 de dezembro 

de 2015, na delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores da ilha de São Miguel, para apreciação, relato e emissão de parecer 

sectorial sobre a Proposta de Resolução nº 13/2015 – Conta da Região Autónoma 

dos Açores referente ao ano económico de 2014. 

 
 

CAPÍTULO II 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

Nos termos do disposto no artigo 42º, nº 1, alínea b) do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores, compete à Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores aprovar as contas da Região 

respeitantes a cada ano económico, competindo-lhe igualmente apreciar os 

correspondentes relatórios de execução anual do Plano.  
 

O Governo Regional apresentou os referidos documentos à Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, no cumprimento do estipulado na 

alínea j) do artigo 88.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 

dos Açores.  

 

O processo de apreciação e aprovação das Contas da Região pela Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores rege-se pelo previsto no respetivo 

Regimento.  

 

Assim, o artigo 166.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores dispõe que as Contas da Região respeitantes a cada ano 

económico e os relatórios anuais de execução são apreciados em conjunto pela 

Assembleia.  
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Por sua vez, o n.º 2 do artigo 167.º estabelece que os referidos documentos são 

enviados a todas as comissões especializadas permanentes para efeitos de 

elaboração de pareceres sectoriais, sendo que a elaboração do parecer final 

incumbe à comissão formalmente competente, anexando os pareceres sectoriais 

emitidos pelas outras comissões, de acordo com o estipulado no n.º 4 do mesmo 

artigo. 

 
De acordo com o disposto no artigo 1.º da Resolução da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores n.º 30/2012/A, de 21 de Dezembro, as matérias 

de planeamento e estatística, orçamento e contabilidade pública constituem 

competência da Comissão Permanente de Economia.  

 

Nos termos da mesma disposição legal, compete à Comissão Permanente de 

Assuntos Sociais apreciar as matérias relativas a Educação, Cultura, Ciência e 

Tecnologia, Saúde, Solidariedade Social, Juventude e Desporto. 

 
 

CAPÍTULO III 
APRECIAÇÃO DA CONTA 

 
No cumprimento das suas atribuições, a Comissão Permanente de Assuntos 

Sociais procedeu à análise da Conta da Região Autónoma dos Açores, do 

respetivo Parecer emitido pela Secção Regional dos Açores do Tribunal de 

Contas, datado de 07 de Dezembro de 2015, e do Relatório de Execução 

Financeira do Plano Regional Anual, nas áreas cujas competências lhe são 

inerentes. 

 

Importa referir que o Plano Regional Anual para 2014 compreende as ações 

promovidas diretamente pelos departamentos da administração regional, mas 

também as que são executadas por entidades públicas que, em articulação com 
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as respetivas tutelas governamentais, promovem projetos de investimento 

estratégicos, no quadro da política de desenvolvimento apresentada nas 

Orientações de Médio Prazo 2013-2016» (in Plano Regional Anual 2014, aprovado 

pela ALRAA em 29 de novembro de 2013, p. 63). 

A apreciação da Conta e respetivos anexos, do Relatório de Execução Financeira 

do Plano Regional Anual e do Parecer da Secção Regional dos Açores do Tribunal 

de Contas permitiu à Comissão verificar que a taxa de execução financeira do 

Plano Regional Anual para 2014 situou-se em 73,3%, tendo atingido € 317 771 

857,63€. 

 

Tendo por base a organização assumida pelos documentos de planeamento 

anteriormente citados, constata-se que as áreas de competência da Comissão de 

Assuntos Sociais se encontram aglutinadas em dois grandes Objetivos de 

Desenvolvimento, nomeadamente: “Promover a Qualificação e a Inclusão Social” 

e “Aumentar a Coesão Territorial e a Sustentabilidade ”. 

 

Os referidos Objetivos de Desenvolvimento integram os Sectores da Educação, da 

Ciência, das Tecnologias de Informação e Comunicação, da Juventude, da 

Cultura, do Desporto, da Saúde e da Solidariedade Social, sobre os quais incide a 

presente análise.  

 

Nestes sectores, o Relatório Anual de Execução Financeira do Plano Regional 

Anual de 2013 é o constante do quadro seguinte:  
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Entidade Executora / Programa 
Dotação 
Revista 

Despendido 
Taxa 
Exec. 

 
Secretaria Regional da Solidariedade Social 

 
7 – Solidariedade Social 
 

 
46 066 838,00 

 
24 364 829,00 

 
33 084 897,55 

 
15 925 298,76 

 
71.8% 

 
65,4% 

 

 
Secretaria Regional da Saúde 

 
6 – Desenvolvimento do Sistema de Saúde 
 

 
40 577 510,00 

 
34 391 292,00 

 

 
28 458 261,38 

 
23 743 612,37 

 

 
70,1% 

 
69,0% 

 
 

Secretaria Regional da Educação, Ciência e 
Cultura 

 
5 – Educação, Ciência e Cultura 
 
9 – Desporto e Juventude 
 

 
72 149 732,00 

 
 

60 427 265,00 
 

11 722 467,00 

 
52 735 849,71 

 
 

41 964 848,65 
 

10 771 001,06  

 
73,1% 

 
 

69,4% 
 
91,9% 

 
Secretaria Regional do Turismo e Transportes 

    
10 – Transportes, Energia e Infraestruturas 

 
116 636 346,00 

 
99 080 882,00 

 
92 380 424,09 

 
79 469 670,08 

 
79,2% 

 
80,2% 

 

Fonte: REFAPRA 

 

No parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores relativa ao ano 

económico de 2014 e emitida pela Secção Regional dos Açores do Tribunal de 

Contas, constata-se que a única recomendação relevante nas áreas de 

competência desta Comissão é a constante na 15.ª recomendação (página 12 do 

parecer do Tribunal de Contas), respeitante à área da Saúde.  

No decurso da análise feita pela Secção Regional dos Açores do Tribunal de 

Contas à Conta da Região Autónoma dos Açores relativa ao ano económico de 

2014 e no que respeita ao sector da Saúde, verificamos que persiste a apreciação 

de subfinanciamento das unidades hospitalares da Região e da indicação do 

aumento da dívida total deste sector que, sendo embora, responsabilidade 

partilhada da Vice-Presidência do Governo, constam do Relatório; nessa ordem 
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foi, assim, por estes, apresentado argumento discordante, em sede de 

contraditório. 

 

 

CAPÍTULO IV 

PARECER 

 

Apreciados os documentos e considerado o Parecer da Secção Regional dos 

Açores do Tribunal de Contas, a Comissão de Assuntos Sociais é de parecer que 

a Conta da Região Autónoma dos Açores relativa ao ano económico de 2014 

cumpre os requisitos legais de enquadramento e que, nas áreas da sua 

competência, está em condições de ser apresentada ao Plenário da Assembleia, 

tendo emitido, por maioria, parecer favorável à sua aprovação pelo Plenário da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, com o voto a favor por 

parte do PS e com a abstenção com reserva de posição para Plenário por parte do 

PSD, CDS-PP e do PPM.  

 

A Representação Parlamentar do PCP, embora sem direito a voto na 

Comissão Permanente de Assuntos Sociais, não se pronunciou sobre o assunto. 

 

Ponta Delgada, 30 de dezembro de 2015. 

 

A Relatora 

 
   (Arlinda Nunes) 

 
 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 
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        A Presidente 
 

         

       (Catarina Moniz Furtado) 
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RELATÓRIO E PARECER SETORIAL SOBRE A PROPOSTA DE RESOLUÇÃO N.º 13/X - 

CONTA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES DO ANO DE 2014 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 

_____________________________________________________________________________ 
 

A Proposta de Resolução nº 13/X – Conta da Região Autónoma dos Açores do ano de 

2014 foi enviada à Comissão Permanente de Economia e, posteriormente, remetida 

à Comissão dos Assuntos Parlamentares Ambiente e Trabalho, para relato e emissão 

de parecer sectorial, tendo ficado a aguardar a emissão do parecer pela Secção 

Regional dos Açores do Tribunal de Contas. 

O parecer da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, sobre a conta da 

Região Autónoma dos Açores do ano económico de 2014 foi emitido em 07 de 

dezembro de 2015. 

 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

_____________________________________________________________________________ 

Compete à Assembleia Legislativa aprovar as contas da Região relativas a cada ano 

económico, nos termos do disposto no artigo 42º, nº 1, alínea b) do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores, com a redação que lhe foi dada pela 

Lei nº 2/2009, de 12 de janeiro. 

O artigo 166º do Regimento da Assembleia Legislativa dispõe que a Conta da Região 

respeitante a cada ano económico e os relatórios de execução anual do Plano são 

apreciados em conjunto pela Assembleia. A elaboração do parecer final incumbe à 

comissão formalmente competente, anexando os pareceres emitidos pelas restantes 

comissões, conforme dispõe o nº 4 do artigo 167º do citado Regimento. 

De acordo com o disposto no artigo 1º da Resolução nº 30/2012/A, de 21 de 

dezembro, as matérias de planeamento e estatística, orçamento e contabilidade 
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pública são competência da Comissão de Economia. Por seu turno, e nos termos da 

mesma disposição legal, a Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Trabalho é competente em matéria de Comunicação Social, Ordenamento do 

Território, Ambiente, Trabalho e Formação Profissional. 

 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA CONTA 

_____________________________________________________________________________ 

A Conta da Região Autónoma dos Açores do ano de 2014, depois de aprovada pelo 

Conselho de Governo foi, nos termos legais, apresentada à Assembleia Legislativa 

para efeitos de apreciação e aprovação, e remetida à Secção Regional dos Açores do 

Tribunal de Contas, para parecer. 

O parecer da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas sobre a Conta da 

Região Autónoma dos Açores referente ao ano económico de 2013 foi emitido em 

07 de dezembro de 2015. 

As áreas de competência da Comissão integram as Grandes Linhas de Orientação 

Estratégica 2013-2016 “Aumentar a coesão territorial e a sustentabilidade” e 

“Afirmar a identidade regional e promover a cooperação externa” definidas nas 

Orientações de Médio Prazo 2013/2016”. 

A apreciação da Conta e respetivos anexos e do Parecer da Secção Regional dos 

Açores do Tribunal de Contas permitiu à Comissão verificar o seguinte: 

No âmbito do Projeto 3 - Emprego e Qualificação Profissional, do Plano, a 

despesa paga foi a seguinte: 

Despesas Correntes   

Aquisição de Bens e Serviços € 416.195,18 

Transferências Correntes € 53.576,93 

Subsídios € 113.100,00 

Despesas de Capital   

Aquisição de Bens de Capital € 62.841,85 

Transferências de Capital € 5.016.330,66 
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No âmbito do Programa 12. “Ambiente e Ordenamento“, relevam, para efeito de 

análise da Comissão, os Projetos 12.1 “Conservação da Natureza e Sensibilização 

Ambiental”, 12.2 “Ordenamento do Território”, 12.3 “Recursos Hídricos”, 12.4 

“Qualidade Ambiental e Património Mundial”, 12.5 “Gestão de Resíduos”, 12.6 

“Requalificação da Orla Costeira”, 12.7 “Monitorização, promoção, fiscalização e 

ação ambiental marinha”. 

Conservação da Natureza e Sensibilização Ambiental 

Despesas Correntes   

Despesas com Pessoal € 116.412,70 

Aquisição de Bens e Serviços € 545.211,62 

Transferências Correntes € 88.968,11 

Despesas de Capital   

Aquisição de Bens de Capital € 102.414,17 

Transferências de Capital € 2.250.000,00 

Ordenamento do Território 

Despesas Correntes   

Aquisição de Bens e Serviços € 86.376,80 

Despesas de Capital   

Aquisição de bens de capital € 12.260,20 

Transferências de Capital € 700.000,00 

Recursos Hídricos 

Despesas Correntes   

Despesas com Pessoal € 399.830,32 

Aquisição de Bens e Serviços € 832.645,02 

Transferências Correntes € 216.639,98 

Despesas de Capital   

Aquisição de Bens de Capital € 1.163.765,26 

Transferências de Capital € 281.970,10 

Qualidade Ambiental e Património Mundial 

Despesas Correntes   

Despesas com Pessoal € 13.500,00  
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Aquisição de Bens e Serviços € 236.433,10 

Transferências Correntes € 366.969,91 

Despesas de Capital   

Aquisição de Bens de Capital € 5.948,40 

Transferências de Capital € 1.040.509,60 

Gestão de Resíduos 

Despesas Correntes   

Aquisição de Bens e Serviços € 352.530,65 

Transferências Correntes € 22.219,27 

Outras Despesas Correntes € 1.632,00 

Despesas de Capital   

Aquisição de Bens de Capital € 3.898.797,95 

Requalificação da Orla Costeira 

Despesas Correntes   

Aquisição de Bens e Serviços € 232.183,90 

Transferências Correntes € 38.950,00 

Despesas de Capital   

Aquisição de Bens de Capital € 28.905,62 

Transferências de Capital € 253.442,40 

Monitorização, Promoção, Fiscalização e Ação Ambiental Marinha 

Despesas Correntes   

Aquisição de Bens e Serviços € 170.088,20 

Transferências Correntes € 546,56 

No âmbito do Projeto “Apoio aos Media”: 

Despesas Correntes   

Aquisição de Bens e Serviços € 63.026,73 

Transferências Correntes € 45.427,14 

Subsídios € 633.878,27 

Despesas de Capital   

Transferências de Capital € 47.048,08 
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No respeitante ao Jornal Oficial: 

Despesas Correntes   

Aquisição de Bens e Serviços € 93.473,27 

 

No citado parecer da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas sobre a 

Conta da Região referente ao ano de 2014 são formuladas algumas recomendações, 

mas nenhuma que respeite especificamente às áreas de competência da Comissão. 

 

Capítulo IV 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

_____________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS manifestou-se favorável à aprovação da Conta da 

Região referente ao ano económico de 2014 e releva o facto de nenhuma das 

recomendações emitidas no parecer da Secção Regional dos Açores do Tribunal de 

Contas respeitar à ação governativa nessas áreas de competência.  

Os Grupos Parlamentares do PSD e do CDS/PP e a Representação Parlamentar 

do PCP abstiveram-se com reserva da sua posição para Plenário.  

 

Capítulo VI 

CONCLUSÕES E PARECER 

_____________________________________________________________________________ 

Com base na apreciação efetuada, quer na generalidade, quer na especialidade, 

seguido que foi o modus operandi de apreciação consensualizado na Comissão dos 

Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho, concluiu a Comissão que a Proposta 

de Resolução nº 13/X – Conta da Região Autónoma dos Açores do Ano de 2014 – e 

no que se refere às áreas da sua competência, está em condições de ser apreciada 
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em reunião Plenária, emitindo, por maioria, com os votos a favor do PS e as 

abstenções com reserva de posição para Plenário do PSD, do CDS-PP e do PCP, 

parecer favorável à respetiva aprovação. 

 

Ponta Delgada, 05 de fevereiro de 2016 

 

A Relatora, 

 

Marta Couto 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente, 

 

Francisco Coelho 

 

 

 

 

 

 

 


